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Capítulo 6

A experiênciA do curSo de eSpeciAlizAção 
em SAúde coletivA: geStão do trAbAlho e dA 
educAção nA SAúde

Carolina da Silva Buno
 Geisa Neutzling de Moraes

 Ágatha Santos Cunha
 André Phylippe Dantas

 Márcio Hoff
Míriam Thais Guterres Dias

Aline Blaya Martins de Santa Helena

Introdução

A realização do Curso de Especialização Educação em Saú-
de Coletiva: Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde, pro-
porcionou aprendizagens sobre a relevância das estratégias de 
educação permanente e integração ensino-serviço bem como 
sobre a gestão na educação. Confirmou também a importância 
do município como um ente federado na oferta de serviços e 
ações de saúde para a população, pela sua capilaridade e pelo 
trabalho dos seus profissionais e gestores.
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Estas aprendizagens motivaram a elaboração deste capítu-
lo, que tem o propósito de socializar esta experiência e desta-
car algumas premissas e estratégias de ensino-aprendizagem que 
sustentaram a realização do curso de especialização. A equipe 
de trabalho pedagógico, técnico e administrativo do curso foi 
composta por docentes coordenadoras e tutoras, mestrandas em 
Saúde Coletiva como preceptoras, técnico de assuntos educacio-
nais e acadêmicos, todos pertencentes à área de saúde coletiva. 

A educação em saúde coletiva 

[...] abrange o processo de formação espe-
cializada de profissionais, a qualificação para 
a percepção ampliada da saúde e para a res-
posta segura dos sistemas e serviços de saúde 
às demandas coletivas da população, a gestão 
pedagógica do ensino e pesquisa no complexo 
campo da saúde pública/saúde coletiva e o pla-
nejamento dos centros de ensino e pesquisa 
para responderem às demandas e às necessi-
dades dos processos de reforma sanitária que, 
no caso brasileiro, corresponde à implantação 
do Sistema Único de Saúde (CECCIM; AR-
MANI, 2001, p. 31).

Esta formulação indica um projeto ético-político para a 
formação e a qualificação dos profissionais no Sistema Único de 
Saúde, fundamento que a realização deste curso de especializa-
ção buscou realizar, a partir de um esforço coletivo da universi-
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dade e dos municípios, por meio dos seus personagens profes-
sores, trabalhadores da saúde e estudantes.

Os municípios parceiros e o COSEMS/RS participaram do 
curso indicando dois profissionais para as vagas de cursistas e 
receberam um bolsista-cursista para atuarem juntos nos cenários 
de práticas para o processo de ensino em serviço. Valorizaram a 
pedagogia de ensino-serviço proposta pelo curso, autorizando a 
sua realização nos ambientes de trabalho, e permitiram a libera-
ção dos trabalhadores de suas funções para as atividades presen-
ciais quinzenais do curso. 

Uma ativa atuação de profissionais da saúde, trabalhado-
res municipais e bolsistas, compôs um processo educativo no 
mundo do trabalho que possibilitou mudanças nas relações, nos 
processos de trabalho e no desenvolvimento de novos perfis para 
atender as necessidades no campo da gestão. 

A sustentabilidade do SUS depende tanto da 
formação de um novo profissional de saúde, 
quanto de uma política e de uma gestão de 
pessoal que contemple diversidades funcionais 
das várias profissões e especialidades e tam-
bém a diversidade sanitária e de contexto das 
várias regiões brasileiras (CAMPOS, 2018, p. 
1712).

A política de gestão do trabalho e da educação na saúde 
se faz necessária, pois é imprescindível para o Sistema Único de 
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Saúde seguir como política pública na direção da universalidade 
e da integralidade.  

A carga-horária total da especialização foi de 720 horas 
de atividades distribuídas igualmente entre atividades teóricas 
e teórico-práticas. As atividades teóricas foram conduzidas por 
dezenoves docentes da Universidade Federal do Rio Grande do 
Sul, organizados em sete disciplinas que trataram de temas fun-
damentais para a oferta de ferramentas teóricas na proposição 
de estratégias e intervenção em Gestão do Trabalho e Educação 
na Saúde. Os professores participantes são integrantes do cor-
po docente dos cursos de Enfermagem, Medicina, Odontologia, 
Psicologia, Saúde Coletiva e Serviço Social.

As atividades teórico-práticas foram realizadas nos setores 
de trabalho dos profissionais cursistas e com a atuação de um 
cursista-bolsista responsável por ativar processos de educação e 
gestão do trabalho, buscando propiciar a participação de todos e 
o aprendizado em grupo, pautando práticas proativas, colabora-
tivas e interprofissionais. 

Os cenários de práticas do ensino-serviço foram as esfe-
ras da gestão, nos cargos de secretário/a municipal de saúde e 
coordenadores/as e na função de assessoria técnica regional do 
COSEMS/RS e dos municípios nos setores atenção básica, mé-
dia complexidade e urgências e emergências, vigilância da saúde 
e educação na saúde. As atividades se realizaram no ambiente de 
trabalho dos profissionais cursistas junto com os bolsistas cursis-
tas, e se constituíram em: Diagnóstico situacional do município; 
Construção e revisão do Plano operativo em saúde do municí-
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pio; Colaboração na organização das Conferências Municipais 
de Saúde; Planejamento de projetos de intervenção voltados à 
gestão do trabalho em saúde; Realização de itinerâncias para fa-
miliarização com serviços de saúde e território; Participação no 
Núcleo Municipal de Educação em Saúde Coletiva1 (NUMESC); 
Diagnóstico situacional das necessidades e ações de educação 
em saúde identificada pelos trabalhadores da rede; Planejamento 
de projetos de intervenção a partir das necessidades em educa-
ção em saúde identificadas pelos trabalhadores da rede; Cons-
trução de plano municipal de educação permanente em saúde; 
Construção de Mostra de Experiências Exitosas dos Municípios; 
Construção do Seminário Municipal de Educação em saúde; Ar-
ticulação da rede municipal de saúde e educação para ações nas 
escolas municipais de educação infantil; Planejamento de pro-
jetos de intervenção a partir do programa “Crescer Saudável” e 
da linha de cuidado municipal do obeso adulto; Organização e 
realização de atividades programáticas (outubro rosa novembro 
azul); Planejamento de projetos de intervenção e capacitações 
voltados à epidemia de sífilis no município.

As características necessárias a um novo modelo de forma-
ção em saúde no Brasil estão na 

1 NUMESC - estrutura das Secretarias Municipais de Saúde, responsáveis pela educação 
em saúde coletiva a seus trabalhadores (TORRES, et al. 2008). Surgiu por iniciativa da Es-
cola de Saúde Pública (ESP) do Rio Grande do Sul (Portaria SES RS 39/2000), que criou 
o Núcleo Regional de Educação em Saúde Coletiva (NURESC), descentralizando a educa-
ção em saúde para as Coordenadorias Regionais de Saúde. E, para uma responsabilidade 
conjunta entre gestão regional e municipal, surgiram os Núcleos Municipais de Educação 
em Saúde Coletiva (NUMESC). 
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[...] atenção aos problemas de maior prevalên-
cia e relevâncias nos serviços de saúde locais; 
diversificação dos cenários de ensino-aprendi-
zagem; maior ênfase na atenção primária, em 
promoção da saúde e na determinação mul-
tifatorial do processo saúde-doença. (CAM-
POS, AGUIAR, BELISÁRIO, 2008, p. 1024)

A realização deste curso atendeu plenamente a este propó-
sito de qualificar o trabalho no Sistema Único de Saúde.

A Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde nos 
Municípios

A Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde se constituiu 
como uma política pública com a premissa de que “a participa-
ção do trabalhador na saúde é fundamental para a efetividade e 
eficiência do SUS” (MACHADO; XIMENES NETO, 2018, p. 
1978). A institucionalização desta política pública é recente no 
Brasil, instalada em 2003, que superou a concepção até então 
vigente de recursos humanos da saúde.

A criação da Secretaria de Gestão do Trabalho e da Edu-
cação na Saúde (SGTES) no Ministério da Saúde foi inovadora, 
pois “a junção dessas duas dimensões – educação e trabalho – em 
uma mesma área ministerial informa sobre uma nova concepção 
de formação e desenvolvimento para o trabalho” (TEIXEIRA, 
OLIVEIRA, ARANTES, 2012, p. 206). Contudo, este cenário já 
sofreu profundas alterações com o avanço da privatização na saú-
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de, flexibilização das condições de trabalho, os limites impostos 
aos municípios pela Lei de Responsabilidade, e o crescente sub-
financiamento do Sistema Único de Saúde (FUNCIA, 2019). 

Profissionais da saúde envolvidos na gestão de políticas e 
programas de saúde nos Municípios da Região Metropolitana de 
Porto Alegre foram os cursistas da Especialização, assim como 
bacharéis em Saúde Coletiva e demais profissões na condição de 
bolsistas-cursistas. Estes demonstraram a relevância da área de 
gestão do trabalho e da educação na saúde, pois há uma neces-
sidade de “intervir no cotidiano das ações de formulação, im-
plementação e avaliação das políticas de saúde, agregando valor 
de aprendizagem no e pelo trabalho e processos tecnológicos 
(POSSA, 2016, p. 1).

A dimensão Educação na Saúde se fundamenta na premis-
sa constitucional de que compete ao Sistema Único de Saúde 
a ordenação dos seus recursos humanos, corroborado pela Lei 
Orgânica da Saúde, 8.080/1990. E foi a que avançou de modo 
preponderante desde 2003, quando se constituiu desde então 
uma articulação entre os Ministérios da Saúde e da Educação 
na criação de vários programas, com destaque ao lançamento, 
em 2004, do ‘AprenderSUS’, que consistiu em um “conjunto 
de estratégias para fortalecer a cooperação entre instituições de 
educação superior e o sistema de saúde” (TEIXEIRA, OLIVEI-
RA, ARANTES, 2012, p. 213). 

Dentre as mudanças na atenção e na gestão no SUS a par-
tir do Pacto pela Saúde, em 2006, estão as Responsabilidades 
Municipais na Educação na Saúde (BRASIL, 2009), e entre elas: 



244  

• Todo município deve formular e promover a gestão da 
educação permanente em saúde e processos relativos 
à mesma, orientados pela integralidade da atenção à 
saúde, criando, quando for o caso, estruturas de coor-
denação e de execução da política de formação e de-
senvolvimento, participando do seu financiamento.

• Todo município deve promover diretamente ou em co-
operação com o estado, com os municípios da sua re-
gião e com a União, processos conjuntos de educação 
permanente em saúde.

• Todo município deve apoiar e promover a aproximação 
dos movimentos de educação popular em saúde na for-
mação dos profissionais de saúde, em consonância com 
as necessidades sociais em saúde.

• Todo município deve incentivar, junto à rede de ensi-
no, no âmbito municipal, a realização de ações educa-
tivas e de conhecimento do SUS.

A descentralização da saúde para o âmbito municipal vai 
demandar um aumento da sua força de trabalho, e por conse-
guinte, a criação de mecanismos de formação e qualificação dos 
profissionais. E para tanto,

[...] faz-se necessário qualificar as instâncias 
locais; descobrir e investir por suas potencia-
lidades; valorizar a formação multiprofissional 
e as capacidades especificas de cada profissão, 
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sem aprisionamentos; investir na aprendiza-
gem a partir de valores partilhados e desen-
volver a capacidade de crítica, autoanálise e 
autogestão, tendo em vista construir outros 
modos de aprender, de aprender a aprender, 
de aprender no trabalho e de trabalhar na saú-
de (CARVALHO, CECCIN, 2006, p. 173).

Em estudo feito por Pierantoni e Garcia (2012, p. 51-52) 
foi constatada uma relevante cooperação entre as secretarias 
municipais de saúde e as instituições de ensino para a qualifica-
ção dos trabalhadores do SUS, em 67,6% das secretarias partici-
pantes, sendo 61,4% por meio cursos de especialização e 56,1% 
como campo de estágio para a graduação.

O Processo Formativo

As atividades teórico-práticas, que correspondem a dimen-
são ensino em serviço, e caracterizadas pelo sistema de ensino 
da Universidade como estágio curricular obrigatório, foram um 
diferencial deste Curso de Especialização, inspirada nos moldes 
das residências em saúde. Esta modalidade ampliou seu escopo 
de qualificação, ultrapassando o espaço tradicional da educação 
continuada, que se limita ao espaço físico das instituições de 
ensino. 

Esta modalidade oportunizou a realização do processo de 
educação em serviço, contando com o acompanhamento da 
equipe de preceptoria e tutoria, considerando a formação dos 
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profissionais cotidianamente no e pelo trabalho. Buscou-se a 
valorização do cotidiano do trabalho dos cursistas e o conhe-
cimento construído durante sua trajetória, uma vez que esta é 
produtora de conhecimento.

Este processo foi permeado pelos desafios que compõem o 
trabalho em saúde, expressos por “dificuldades no contexto das 
relações interpessoais durante o processo de trabalho, caracte-
rizadas pela presença de conflitos, distanciamento e resistência 
à inclusão de novos profissionais” (PERUZZO et al., 2018, p. 
3). Contudo, já houve no “Brasil um avanço maior do trabalho 
em equipe e a prática interprofissional na organização dos ser-
viços e no cotidiano de trabalho dos profissionais” (PEDUZZI, 
2016, p. 200), situação que proporcionou uma rica experiência 
no processo de ensino-aprendizagem do curso.

Preceptoria 

Um dos diferenciais desta formação foi a adoção da estra-
tégia de preceptoria como forma de apoiar os cursistas e bol-
sistas nos trabalhos desenvolvidos nos cenários de práticas. As 
atividades de preceptoria foram realizadas por duas mestrandas 
do programa de Saúde Coletiva e egressas do Programa de Resi-
dência Multiprofissional em Saúde Coletiva. 

Privilegiou-se este perfil de preceptoria entendendo o 
preceptor enquanto um educador, com a necessidade do uso 
de ferramentas docentes (FAJARDO; CECCIM, 2010) experi-
ência ofertada pelos programas de pós-graduação stricto sensu. 
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Também se preferenciou este perfil de monitoria pela vivência 
em atividades de ensino-serviço em gestão e saúde coletiva, ex-
perienciadas por meio do programa de residência em saúde e 
o perfil formativo direcionado para o Sistema Único de Saúde 
(SUS). 

O entendimento sobre preceptoria versa entre diversos 
conceitos, entendendo-se que é uma atividade educativa distinta 
da docência tradicional, uma vez que esta experiência é pautada 
no compartilhamento de experiência de trabalho, apoio pedagó-
gico e o cuidado com os especializandos (FAJARDO; CECCIM, 
2010). O preceptor transita entre o cotidiano do trabalho e a 
formação trazendo estratégias para lidar com tensionamentos e 
questões no processo de ensino-serviço. Tem a função de colo-
car em análise e problematizar as experiências de trabalho, de 
ofertar apoio pedagógico e cuidado com os profissionais cursis-
tas, percorrendo trajetórias entre o seu conhecimento específi-
co, experiências de trabalho e a conexão entre teoria e prática.  
É na interlocução entre as relações que o preceptor estabelece 
suas experiências e inovação (PEREIRA et al, 2018; FAJARDO e 
MEDEIROS, 2018; LIMA e ROSENDO, 2015). 

Desde o início do curso as preceptoras se aproximaram 
dos municípios com visitas regulares a campo buscando apoiar 
a construção de espaços, ideias de trabalho inclusivas e satisfa-
tórias tanto para os profissionais cursistas quanto para os muni-
cípios. Nesta atividade estava também o suporte para a inserção 
dos alunos bolsistas-cursistas nos serviços, situando-os na equi-
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pe de trabalho municipal para o planejamento e implantação de 
políticas públicas de saúde.

Apesar das preceptoras não serem trabalhadoras vinculadas 
aos cenários de práticas foram pessoas capacitadas para a inte-
gração de conceitos e valores do cotidiano do trabalho, ajudando 
os cursistas no desenvolvimento de estratégias para resolução de 
problemas e propostas de ações inovadoras nos cenários de prá-
ticas. O acompanhamento da realidade dos municípios por meio 
de preceptorias nos próprios municípios de atuação dos cursis-
tas permitiu o diagnóstico situacional dos cenários de práticas 
e a busca por ferramentas de intervenção para a promoção de 
ações pedagógicas que se adaptem às peculiaridades dos cursistas 
e o manejo de situações inerentes ao trabalho em saúde. 

Também coube às preceptoras realizar a mediação inte-
rinstitucional entre os municípios participantes e a universidade 
nas figuras de trabalhadores da gestão e coordenação do cur-
so. Além do acompanhamento nos cenários de práticas, sempre 
estavam disponíveis nos diversos canais de comunicação para 
quaisquer necessidades de aproximação, dúvida ou apoio.  A fa-
cilidade no acesso a essas profissionais de referência permitiram 
o acolhimento e a discussão de temas específicos emergentes nas 
práticas do trabalho. 

Durante a realização do curso diversos embates práticos 
e pedagógicos se deram nos cenários de práticas o que exigiu 
maior aproximação dos cursistas, preceptoras e coordenação do 
curso a fim alcançar a resolução mais adequada a situações de 
conflito ou outras próprias do trabalho em saúde.
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O investimento de recursos para bolsas de preceptoria esti-
mulou a constante capacitação de preceptores em sua formação, 
valorização do profissional preceptor e de seu papel de liderança 
na condução de atividades teórico-práticas. Ainda, a dedicação 
exclusiva e contínua garantiu a estabilidade na execução dos pro-
cessos de aprendizagem dos cursistas, manutenção dos vínculos 
construídos e o planejamento e execução de atividades compar-
tilhadas e supervisionadas.

Pela forma como o vínculo entre especializandos e precep-
tores se constituiu muitas vezes a relação estabelecida perpassou 
a dimensão do ensino, podendo contemplar o aconselhamento, 
influência ou inspiração para o desenvolvimento ético e profis-
sional (ROCHA; WARMLING; TOASSI, 2016). Dessa forma, a 
atuação das preceptoras no andamento do curso foi um diferen-
cial, e a qualificação profissional das preceptoras agregou conhe-
cimentos, favoreceu a troca de experiências e o entendimento 
de situações semelhantes já experimentadas na gestão em saúde. 

Atividades em Ambiente Virtual de Aprendizado - A 
experiência do ensino à distância 

Entendendo as particularidades dos cenários de gestão dos 
municípios parceiros a carga horária teórico-prática foi desen-
volvida através de encontros quinzenais na universidade e em 
ambiente virtual de aprendizagem (AVA- Moodle UFRGS), or-
ganizados de acordo com os eixos estruturantes do curso, com 
atividades conduzidas pelos docentes das disciplinas. 
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As atividades em ambiente virtual foram desenvolvidas de 
modo que os especializandos pudessem articular as vivências de 
seus processos de trabalho nos cenários de práticas ao conteúdo 
teórico exposto nos momentos presenciais, entendendo o am-
biente virtual como um espaço de aprendizagem colaborativa, 
onde os especializandos também se tornaram corresponsáveis 
com seu processo de aprendizagem (WARMLING et al, 2018).

Conforme observado nesta experiência do curso de espe-
cialização da UFRGS e a experiência descrita por Warmling e 
colaboradores (2018) na experiência de ensino à distância do 
Curso de Especialização Multiprofissional na Atenção Básica da 
Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), a presença de 
profissionais como tutores e preceptores que mediam os pro-
cessos de ensino e aprendizagem nas plataformas à distância, se 
destacam na participação do ensino-aprendizagem, pois favore-
ce relações horizontais, derrubando possíveis barreiras que este 
processo pode trazer. 

Nos ambientes virtuais de aprendizado a equipe de apoio 
técnico e pedagógico se fez fundamental, como responsável pela 
manutenção do moodle e sinalização de prazos de entrega de 
atividades e postagem do conteúdo previamente elaborado pela 
equipe docente. 

 A equipe pedagógica, por meio da figura das preceptoras, 
também acompanhou a trajetória dos especializandos nas plata-
formas digitais auxiliando-os permanentemente no cumprimen-
to das atividades à distância, valorizando as especificidades dos 
trabalhadores do SUS na complexa relação de ensino-serviço. 
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Foram adotadas estratégias de apoio e incentivo para a partici-
pação integral dos trabalhadores, destacando a construção de 
conhecimentos no campo da saúde coletiva com ênfase nas ex-
periências em Gestão do Trabalho e Educação da Saúde. 

O acompanhamento do ambiente AVA pela equipe peda-
gógica se fez também como uma potente estratégia na prevenção 
de evasões das atividades nas plataformas digitais, uma vez que, 
quando identificadas dificuldades foram ofertados espaços de 
escuta e acolhimento das demandas, fazendo com que o apren-
dizado fosse de fato significativo aos trabalhadores discentes. 

Por meio das preceptoras foram realizados o acompanha-
mento da frequência dos alunos nas atividades formativas do 
curso, o esclarecimento de dúvidas sobre as atividades do curso 
em EAD, apoio à equipe de docentes e coordenadores do curso, 
e acompanhamento dos cursistas nos cenários de práticas. 

Considerações Finais

As atividades desenvolvidas pelo curso de Especialização 
Educação em Saúde Coletiva: Gestão do Trabalho e da Educação 
na Saúde ressaltaram o compromisso com o processo de produ-
ção de perfis profissionais, a produção educativa das equipes de 
saúde e o compromisso dos profissionais com o Sistema Único 
de Saúde. Possibilitou também detectar diferentes segmentos de 
saberes e de práticas, o encontro interprofissional, interdisci-
plinar e a intersetorialidade, dando ao cotidiano maior potência 
de aperfeiçoamento da gestão, da atenção, da formulação e da 
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execução de políticas públicas aliados a gestão loco-territorial, a 
integralidade do cuidado, a formação-intervenção com práticas 
educativas no cotidiano e a intervenção crítico-colaborativa em 
redes de atenção e gestão. 

O Curso, compreendido nos âmbitos da Saúde Coleti-
va e da Educação e Ensino da Saúde, abrangeu atividades que 
permearam o planejamento participativo, a gestão colegiada, a 
avaliação formativa, o desenvolvimento integrado e da inovação 
científico-tecnológica. Além do ensino teórico-prático, ensino 
em serviço, este último realizado através de estágio curricular 
obrigatório nas secretarias municipais de saúde, os trabalhadores 
de saúde municipais e os bolsistas também atuaram enquanto 
ativadores do ensino em serviço. 

A equipe de trabalho pedagógico, técnico e administrati-
vo foi elemento diferencial para o aprendizado presencial e de 
ensino a distância, facilitando as relações entre alunos bolsistas, 
gestores e curso, propiciando ambientes de cooperação mútua 
entre os grupos, compartilhamento de responsabilidades e co-
ordenação dos esforços, visto as diferentes formações e vivências 
dos cursistas.

As produções dos cursistas, através dos Trabalhos de Con-
clusão de Curso realizados, revelaram o aproveitamento do pro-
cesso formativo e o retorno aos seus municípios de novas ações 
programáticas e, a contribuição dos processos de educação per-
manente em saúde para a atenção e a gestão municipal.
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